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RESUMO 

 

Os rótulos de alimentos deveriam ser uma das principais fontes de informação ao consumidor. 

O espaço destinado à rotulagem é utilizado pela indústria de alimentos como meio de 

propaganda e se utiliza de informações nutricionais dos produtos processados. A forma como 

os ingredientes estão dispostos na lista de ingredientes dos rótulos atende a exigência 

legislativa, contudo, o açúcar pode estar presente por meio de diversos sinônimos.       Este 

fato pode causar confusões e incompreensões sobre quantidades de etapas e de ingredientes 

artificiais ou processados contidos nos produtos ultraprocessados de ampla penetração nas 

casas brasileiras, o que tem relação com o aumento das doenças crônicas não transmissíveis 

na sociedade. Como alternativa e enquanto crítica a estas questões, que envolvem desde a 

rotulagem até o combate ao aumento dessas doenças, a soberania alimentar erige-se como 

defesa do direito dos povos de melhorar e escolher a alimentação de acordo com sua cultura, 

além de criticar e alertar para problemas saúde pública resultante da utilização indiscriminada 

de alguns produtos pela indústria. Diante disso, uma nova proposta de rotulagem dos 

alimentos, em consonância com as aplicações e princípios da Organização do Conhecimento, 

visa à proteção do consumidor diante da possibilidade de maior autonomia das escolhas. 

Considerando os rótulos dos alimentos como espaços de organização do conhecimento, a 

pesquisa busca implicações éticas nas relações de equivalência que podem ser utilizadas 

nesses espaços. Para isso, o estudo analisa a lista de ingredientes em relação ao de 

sinônimos de sacarose e outros tipos de açúcar em barras de cereais, iogurtes e cereais 

matinais e as tabelas nutricionais quanto ao conteúdo apresentado pelo fabricante entre os 

carboidratos e açúcares. É possível concluir, a partir da análise desenvolvida, que os rótulos 

dos alimentos analisados não informam de forma adequada o conteúdo de açúcares e suas 

quantidades mesmo estando de acordo com a legislação vigente. Além disso, a pesquisa 

verificou que a legislação não é protetiva e não tutela o direito do consumidor, conforme 

preconiza o Código de Defesa do Consumidor colocando sua saúde em risco. 

Palavras chave: Organização do Conhecimento. Rótulos de Ultraprocessados. Alegações 

Nutricionais e de Saúde. Açúcar. Soberania alimentar.
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ABSTRACT 

Food labels should be one of the main sources of consumer information. The space for labeling 

is used by the food industry as a means of advertising and uses nutritional information of 

processed products. The way ingredients are placed on the label ingredient list meets the 

legislative requirement, however, sugar may be present through several synonyms. This fact 

can cause confusion and misunderstandings about quantities of steps and artificial or 

processed ingredients contained in the widely penetrated ultra-processed products in Brazilian 

homes, which is related to the increase of chronic non-communicable diseases in society. As 

an alternative and critical to these issues, which range from labeling to combating the spread 

of these diseases, food sovereignty stands as a defense of the right of peoples to improve and 

choose food according to their culture, in addition to criticizing and warn of public health 

problems resulting from the indiscriminate use of some products by the industry. Given this, a 

new proposal for food labeling, in line with the applications and principles of the Knowledge 

Organization, aims to protect consumers in the face of the possibility of greater autonomy of 

choices. Considering food labels as spaces of knowledge organization, the research seeks 

ethical implications in the equivalence relations that can be used in these spaces. For this, the 

study analyzes the list of ingredients in relation to the synonyms of sucrose and other types of 

sugar in cereal bars, yogurts and breakfast cereals and the nutritional tables for the content 

presented by the manufacturer between carbohydrates and sugars. It can be concluded from 

the analysis developed that the labels of the analyzed foods do not adequately inform the 

content of sugars and their quantities even in accordance with current legislation. In addition, 

the research found that the legislation is not protective and does not protect consumer rights, 

as advocated by the Consumer Protection Code putting their health at risk. 

Keywords: Knowledge Organization Label Processed Food, Nutrition and Health Claims. 

Sugar. Food sovereignty 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A informação acerca da composição dos alimentos industrializados 

consumidos pela população é comunicada nas embalagens, rótulos e descrições de 

composição nutricional e na lista de ingredientes, contemplando informações 

nutricionais e de saúde por meio de símbolos, gráficos e textos. Embora devam 

atender a legislações específicas relativas às políticas de saúde para a população, a 

apresentação dessas embalagens tem como função básica despertar o interesse do 

consumidor por meio de informações que tendem a ressaltar aspectos positivos dos 

alimentos e produtos. 

A importância de uma alimentação saudável, apoiada em movimentos de 

resistência ao consumo de produtos industrializados e pelo direito de escolha 

consciente, como o que busca a Soberania Alimentar1, valoriza a qualidade dos 

alimentos produzidos e a transparência das informações em relação a eles. Segundo 

Van Buul e Brouns (2015), desde a década de 1980, as informações dos alimentos 

deixaram de focar majoritariamente nos aspetos sensoriais (em 89,6% dos casos) e 

passaram a focar nos aspetos relacionados à saúde e à nutrição (em 65% dos casos) 

(KIM; CHEONG; ZHENG, 2009). 

Apesar de, inicialmente, a publicidade da indústria alimentícia ter resistido ao 

uso de informações nutricionais e de saúde por considerar que a evidência médica 

pudesse não ser correspondente ao que se alega na propaganda e nos rótulos 

(KLASSEN; WAUER; CASSEL,1991), nos últimos anos, observamos a tendência da 

utilização dos rótulos dos produtos ultraprocessados como apoio a propagandas 

baseadas nas lacunas legislativas e ambiguidades, tanto legais quanto 

terminológicas. Desse modo, o fabricante ressalta aspectos positivos do produto e 

atende a legislação alimentar (SÁNCHEZ GARCÍA, 2016). 

No Brasil, o órgão responsável por regulamentar a rotulagem de alimentos é 

a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), criada pela Lei nº 9.782, de 26 de 

janeiro 1999, uma autarquia sob regime especial sediada no Distrito Federal, presente 

em todo o território nacional, com responsabilidade de coordenar portos, aeroportos, 

fronteiras e alfândegas. Como finalidade institucional, a Anvisa promove a proteção à 

saúde da população por intermédio do controle sanitário e da produção e consumo de 

                                                           
1 O conceito de Soberania Alimentar, proposto pela ONU nos anos 90, será explicado em maior detalhe 
na seção 3.4 do trabalho. 
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produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, incluindo os ambientes, dos 

processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados (BRASIL,1999). Dentre 

as atribuições institucionais da Anvisa, destacamos a regulamentação e a fiscalização 

da rotulagem dos alimentos industrializados.  

Ressaltamos a importância da clara disponibilização das informações 

nutricionais dos produtos alimentícios para o consumidor, em função da possibilidade 

de prevenção de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como, por exemplo, a 

questão da presença do açúcar nos alimentos, importante para os diabéticos, uma 

vez que a legislação permite o uso de mais de um termo para a sacarose, conforme a 

Resolução da Diretoria Colegiada2 259 (RDC) (BRASIL, 2002b).  

As DCNT são doenças não transmissíveis que podem se desenvolver ao 

longo da vida dos indivíduos, em função de seus hábitos alimentares e estilos de vida, 

a partir dos denominados fatores de riscos. A Organização Mundial de Saúde (OMS) 

classifica como DCNT os cânceres, diabetes, doenças cardiovasculares, respiratórias 

e/ou crônicas, que são responsáveis pela morte de aproximadamente 38 milhões de 

pessoas anualmente ou por 70% do total de óbitos mundiais.  Em relação ao ano 

2000, houve um aumento de 14,6 milhões de mortes decorrentes dessas doenças 

(MALTA, et al., 2017; OMS, 2015). Em 2012, acredita-se que, destas mortes por 

DCNT, 16 milhões, ou seja, 42%, eram evitáveis e prematuras, atingindo indivíduos 

menores de 70 anos de idade. A maioria das mortes prematuras causadas por DCNT 

poderiam ser evitadas por meio de prevenção, como alimentação adequada e políticas 

públicas de saúde.  

Nesse sentido, a maneira como a informação sobre os ingredientes 

nutricionais está disposta e é transmitida nos elementos legíveis e/ou textuais que 

acompanham os alimentos, ou seja, a Organização do Conhecimento (OC) nos rótulos 

de alimentos, passa a ser uma questão ética e relacionada às políticas de saúde e de 

informação disponibilizada pela indústria de alimentos em seus produtos.  

Os rótulos alimentares, além de fontes de informação para o consumidor, 

também são utilizados pela indústria como meio de comunicação e propaganda de 

seus produtos. Conforme Almeida (2009, p. 13), “a informação em suas múltiplas 

formas e concepções (científica, artística, mercadológica) tornou-se central na 

                                                           
2 RDC são normas elaboradas pela Diretoria Colegiada da ANVISA, submetidas a consultas públicas 

e, posteriormente, redigidas e publicadas.  
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dinâmica social contemporânea”, e a OC nos rótulos alimentares está inserida nessa 

dinâmica. 

Desse modo, a classificação dos elementos nutricionais está relacionada a 

questões de saúde e inserida no âmbito da Ciência da Informação (CI), pois os 

elementos, os conceitos, a terminologia e os diferentes sinônimos que aparecem nos 

rótulos podem ser organizados e apoiados por essa área de conhecimento.  

 A classificação é objeto de estudo e parte essencial da Biblioteconomia e CI 

(MARTÍNEZ-ÁVILA; GUIMARÃES, 2013). O processo de classificação pode ser 

compreendido como inerente aos seres humanos e faz parte do processo social e 

cultural da humanidade. Ao organizar o conhecimento, partimos de premissas 

anteriores, conhecimentos adquiridos anteriormente associados às novas 

experiências e pertencentes ao contexto social do qual fazemos parte.  

No decorrer da história da humanidade ocorreram inúmeras tentativas de 

organizar o conhecimento, como por exemplo a Árvore do Conhecimento, de 

Raimundo Lúlio, em 1515 ou a Tableaux accomplis, de C. Savigny de 1587, assim 

como a proposta de Francis Bacon, que desenvolve um sistema de classificação em 

que a história pertenceria à categoria “memória”, a filosofia à “razão” e a poesia à 

categoria “imaginação” que aparentemente foi a adotada por um longo período 

(BURKE, 2000), o que revela/demonstra que a OC também é uma atividade 

interdisciplinar e cultural (SIGEL, 2000).  

A CI é um campo relativamente novo, dinâmico e interdisciplinar em suas 

origens, ligada a diferentes áreas do conhecimento, como a Filosofia, a Psicologia, a 

Linguística, a Sociologia e outras, “cujas questões, voltadas para a geração, 

comunicação, apropriação e uso do conhecimento, relacionam-se a um amplo leque 

de opções temáticas de diferentes áreas de formação acadêmica” (BUFREM, 2013, 

p. 01). Como disciplina, o fornecimento de um campo teórico acerca da informação e 

propiciando a melhora de procedimentos que se dedicam não só em acumular, mas 

também em transmitir conhecimento (BORKO, 1968). 

Considerando, portanto, a interdisciplinaridade da CI, de seus objetos de 

estudo, e o pressuposto de transmissão de conhecimento em diferentes áreas e 

contextos, o estudo das classificações contidas nos rótulos alimentares se constrói 

como objeto de estudo da OC e pertencente ao âmbito de interesse da CI. 
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1.1 Problema de pesquisa e hipótese 

 

Em relação ao aspecto legal da atual prática na elaboração da rotulagem dos 

alimentos, a indústria cumpre de maneira adequada tais requisitos, contemplando as 

diretrizes da Anvisa e suas regulamentações em relação à lista de ingredientes e 

apresentação do açúcar e sinônimos. Contudo, desde 2014, a Anvisa discute 

alterações nas embalagens dos produtos industrializados para elaboração de um novo 

modelo de rotulagem frontal que desestimule o consumo de produtos com excesso de 

sal, gorduras e açúcar. Estas alterações são necessárias porque, de acordo com o 

“Manual de orientação aos consumidores Educação para o Consumo Saudável”, 

elaborado pela própria Agência, 

 

Dados recentes levantados junto à população que consulta o serviço Disque-
Saúde do Ministério da Saúde demonstram que aproximadamente 70% das 
pessoas consultam os rótulos dos alimentos no momento da compra, no 
entanto, mais da metade não compreende adequadamente o significado das 

informações (BRASIL, 2008, p. 05). 
 

Na União Europeia (UE), assim como no Brasil, em relação à legislação da 

rotulagem de alimentos, é necessário que a informação comunicada seja devidamente 

compreendida pelo consumidor. Todavia, diversos estudos demostraram que, do 

mesmo modo como ocorre no Brasil, os consumidores nem sempre compreendem as 

alegações nutricionais e de saúde contidas nos rótulos dos alimentos industrializados 

(LEATHWOOD et al., 2007; VERBEKE et al., 2009; GRUNERT et al., 2011; WILLS et 

al., 2012). 

Diante da contestação dos autores, surgem dúvidas quanto às informações 

elucidativas do conhecimento veiculadas por esses rótulos, se estão sendo 

organizadas e disponibilizadas de maneira adequada e cumprindo, assim, seu papel 

ético de informar os aspectos reais e nutricionais do produto sob a ótica do 

consumidor. 

Todavia, consideramos que a representação de alguns ingredientes, 

sobretudo, para esta pesquisa, dos tipos de sacarose/açúcares, na forma que está 

definida pela legislação e como a informação está inserida nos rótulos, pode ser 

resultado de influência da atuação política do segmento industrial junto às instâncias 

legislativas do país, abrindo espaços para construção de mensagens parciais aos 
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consumidores em relação às características nutricionais totais do produto. Conforme 

o Guia Alimentar para a População Brasileira,  

 

Adotar uma alimentação saudável não é meramente questão de escolha 
individual. Muitos fatores – de natureza física, econômica, política, cultural 
podem influenciar positivamente ou negativamente o padrão de alimentação 
das pessoas. Por exemplo, morar em bairros ou territórios onde há feiras e 
mercados que comercializam frutas, verduras e legumes com boa qualidade 
torna mais factível a adoção de padrões saudáveis de como o custo mais 
elevado dos alimentos minimamente processados diante dos 
ultraprocessados, a necessidade de fazer refeições em locais onde não são 
oferecidas opções saudáveis de alimentação e a exposição intensa à 
publicidade de alimentos não saudáveis (BRASIL, 2014, p. 22).  

 

O Guia Alimentar para a população Brasileira (BRASIL, 2014) define como 

produtos processados aqueles fabricados a partir da adição de sal ou açúcar a um 

alimento in natura ou minimamente processado, como, por exemplo, frutas em calda, 

queijos e pães. O Guia Alimentar para a população Brasileira não classifica os 

ultraprocessados como alimentos, enquadrando-os em uma categoria “cuja 

fabricação envolve diversas etapas e técnicas de processamento e vários 

ingredientes, muitos deles de uso exclusivamente industrial” (BRASIL, 2014, p. 26). 

Reconhecemos, todavia, que as recomendações e alertas quanto ao consumo 

de produtos processados e ultraprocessados sofrem a influência do segmento 

empresarial, por meio de sua forte representação junto às instâncias governamentais, 

influenciando o “processo de estabelecimento da agenda de P&D, e na comunicação 

de conclusões a colegas profissionais, a formuladores de políticas e ao público” 

(LANGLEY; PARKINSON, 2011, p. 678). 

Pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), que que exige que as informações ao 

consumidor sejam: 

 

(...) corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores (BRASIL, 1990, s/p). 

 

A compreensão parcial das informações dos rótulos pode ser considerada um 

dos motivos que influenciam escolhas inadequadas do consumidor. Nesse sentido, ao 

serem expostas por apenas 30 segundos a propagandas televisivas de alimentos, as 

crianças são influenciadas a escolhê-los, enquanto, ao mesmo tempo, 60% dos 

produtos exibidos em comerciais pertencerem às categorias de produtos com altos 



19 
 

teores de gordura ou açúcar (ALMEIDA; NASCIMENTO; QUAIOTI, 2002). Desse 

modo, as propagandas de alimentos influenciam as escolhas alimentares de crianças 

e adolescentes de maneira expressiva (MATTOS et al., 2010).   

Além disso, estudos demonstram que as DCNT afetam, na maioria dos casos, 

a população de baixa renda, devido à sua condição de maior vulnerabilidade e maior 

exposição a propagadas desde a infância. Essa parcela da população tem menor 

acesso a serviços e práticas de promoção à saúde e prevenção das doenças (MALTA 

et al., 2017). Com menos acesso à informação adequada e às questões de saúde, a 

população com menor nível de escolaridade utiliza serviços públicos de saúde, em 

sua maioria, para assistência, e não com o intuito de prevenir doenças (BARATA, 

2009). 

Os hábitos alimentares mudaram recentemente no país (BRASIL, 2014), 

assim como ocorreu em outros países emergentes. Essas mudanças envolveram, 

principalmente, o abandono do consumo de alimentos in natura e substituições por 

produtos industrializados e prontos para consumo. O discurso publicitário defensor da 

praticidade necessária à vida moderna não permite espaço para dedicação a 

pequenas tarefas cotidianas, como o ato de preparar refeições, o que concede 

deixando espaço para a indústria oferecer seus produtos processados e 

ultraprocessados prontos para o consumo. 

A representação e uso publicitário do açúcar e suas diferentes terminologias 

presentes na lista de ingredientes dos rótulos de alimentos de produtos processados 

e ultraprocessados, que utilizam imagens que remetem a estilos de vida saudáveis, 

não atendem amplamente o direito à informação do consumidor, uma vez que a 

utilização de sinônimos para o mesmo ingrediente inviabiliza uma compreensão 

completa do produto. 

Todavia, as representações informacionais do açúcar somente serão 

modificadas nos rótulos mediantes alterações das leis que regem a questão. Nesse 

contexto, o Estado, enquanto regulador das relações entre consumidor e fabricantes, 

desempenha uma multiplicidade de funções de poderes político e econômico e atua, 

de forma direta e indireta, de maneira a atender aos interesses do fabricante:  

 

Tendencialmente o que esse verifica é a integração orgânica entre os 
aparatos privados dos monopólios e as instituições estatais. Donde uma 
explicável alteração não apenas na modalidade de intervenção do Estado 
(agora contínua, em comparação com o estágio concorrencial), mas nas 
estruturas que viabilizam a intervenção mesma: no sistema de poder político, 
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os centros de decisão ganham crescente autonomia em relação às instâncias 
representativas formalmente legitimadas (NETTO, 1996, p. 22). 

 

Nesse sentido, as relações de consumo são garantidas pelo Estado e 

regulamentadas, no caso específico do Brasil, de forma ineficiente, permitindo lacunas 

quanto às informações. A recente legislação para alergênicos (BRASIL, 2015), RDC 

N.º 26, de 02 de julho de 2015, exige que a descrição na embalagem do produto 

potencialmente alergênico tenha cor em contraste com o fundo do rótulo, mas não 

define o grau do contraste, o que permite ao fabricante utilizar critérios subjetivos para 

definição das cores. Ainda em relação a produtos alergênicos e ressaltando a 

importância da legislação adequada, verificamos que 39,5% das reações alérgicas ao 

leite de vaca, no Brasil, estavam relacionadas a erros na leitura dos rótulos pelos 

consumidores (BINSFELD et al., 2009).  

Especificamente no que concerne à indústria alimentícia à forma como o 

açúcar é registrado nos rótulos alimentares e a utilização de sinônimos para o mesmo 

tipo de produto acarreta no seu consumo excessivo diante do desconhecimento do 

consumidor. Desse modo, os fabricantes do setor alimentício, amparados pelo 

discurso de liberdade de expressão, mesmo diante de comprovados prejuízos à 

saúde, opõem-se aos projetos de regulamentação de propaganda de produtos não 

saudáveis, como a proposta da Anvisa para nova rotulagem de alimentos.  

Nesse sentido, o açúcar, mesmo considerado prejudicial à saúde, pode estar 

oculto nos rótulos por meio de seus sinônimos. Os açúcares podem ser divididos em 

duas categorias (LEVY et al., 2012) a partir do ponto de vista de seu consumo para 

saúde, os existentes naturalmente nos alimentos, como a frutose e a sacarose, 

presentes nas frutas, e a lactose, presente no leite, e os extraídos de alimentos (cana 

de açúcar, beterraba e milho) para posterior uso em preparações culinárias ou na 

elaboração de alimentos processados, denominados “açúcares de adição”. Há 

evidências, conforme Levy et al. (2012), de que a presença de destes “açúcares de 

adição” na dieta está associada ao aumento dos riscos de DCNT e cárie dental.  

O açúcar em excesso, além disso, pode causar obesidade, que, por sua vez, 

está relacionado ao diabetes mellitus do tipo 2, além de outros malefícios.  

As doenças causadas em decorrência de altos níveis de açúcar aumentaram 

nos últimos anos. No Brasil, conforme Levy et al. (2012), os “açúcares de adição” 

ultrapassam em mais de 60% o limite máximo diário de consumo recomendado pela 

OMS para a população. Os autores observaram esse cenário em todas as regiões do 
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país, nos meios urbano e rural e em todas as classes de renda. A OMS (2015) 

recomendou a redução no consumo de açúcar, além da taxação do produto, a fim de 

diminuir o consumo e doenças decorrentes dele. Mesmo diante de tais 

recomendações e evidências de prejuízos à saúde da população, a legislação 

permanece inalterada e a indústria continua vendendo e promovendo seus produtos 

por meio de propagandas e utilizando os possíveis sinônimos de “açúcar adicionado” 

na lista de ingredientes do produto, o que dificulta o acesso completo à informação. 

Em síntese, a forma como a legislação se apresenta e a prática da indústria 

alimentícia, ao utilizar a seu favor as lacunas legislativas, geram questionamentos 

quanto ao direito do consumidor ao adequado acesso à informação. Diante disso, o 

presente trabalho apresenta as seguintes questões de pesquisa: quais são as 

diferentes formas de representação do açúcar que podem aparecer nos rótulos de 

produtos ultraprocessados? Como podem as diferentes formas de representação 

afetar o consumidor tendo em vista a legislação brasileira de rotulagem de alimentos 

ultraprocessados?  

Essas questões decorrem da compreensão de que a atual prática da indústria 

de alimentos se encontra adequada sob o aspecto legal e atende as diretrizes da 

Anvisa e suas regulamentações. Entretanto, temos por hipótese que a classificação 

definida pela legislação e as práticas da indústria na listagem de ingredientes resultam 

em uma representação do açúcar que não atende as necessidades informacionais do 

consumidor, priorizando, todavia, a conveniência do setor alimentício. 

Enfatizamos que a questão colocada nesse trabalho não diz respeito aos 

alimentos tradicionais consumidos de forma eventual, respeitando as culturas locais e 

seus aspectos sociais, os quais consederamos que, mesmo com a utilização de 

açúcar, tais alimentos, preparados em lares eventualmente e, consequentemente com 

uma oferta menor, não são tão prejudicais quanto o açúcar adicionado a produtos 

industrializados. Além disso, o consumo de doces tradicionais, como ocorre em festas 

culturais, devem ser preservados, já que a memória e a importância de tradições são 

parte da construção da identidade de um povo. Nesse sentido, os alimentos 

produzidos nos lares e consumidos de forma moderada e em festas tradicionais 

celebram a cultura e tradições de um povo e não são o foco deste trabalho. 

Destacamos, ainda, a diferença entre o consumo eventual de um alimento que 

possui tradição local e a oferta de alimentos processados e ultraprocessados 

disponíveis em supermercados que tentam, por meio de propaganda, imagens e 
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informações nos rótulos, fazer parte da alimentação cotidiana com o discurso de 

facilitação da rotina sem as devidas considerações sobre o conteúdo total do produto, 

muitas vezes dirigidos a crianças e a setores mais vulneráveis da população. 

 

1.2 Objetivos  
 

O objetivo geral desta pesquisa pode ser desdobrado em dois: 1) analisar as 

diferentes formas de representação do açúcar nas listas de ingredientes dos rótulos 

dos produtos industrializados e, 2) analisar em que medida o consumidor pode ser 

afetado, considerando as diferentes formas de representação do açúcar nos rótulos 

de produtos ultraprocessados, tendo em vista a legislação brasileira. 

Os objetivos específicos são: 

1) Revisar a literatura sobre a OC para que possa ser aplicada à análise de rótulos de 

produtos ultraprocessados, assim como a literatura sobre nutrição que tenha relação 

com a OC; 

2) Identificar as diferentes formas de representação do açúcar na lista de ingredientes 

dos rótulos em um conjunto de rótulos de produtos ultraprocessados vendidos ou 

percebidos pelo consumidor como saudáveis; 

3) Determinar uma classificação dos rótulos coletados em concordância com a 

adequada informação sobre o conteúdo de açúcar, do ponto de vista dos 

consumidores, e comparar com a classificação utilizada nos alimentos; 

4) Analisar questões associadas à alteração da legislação brasileira referente à 

rotulagem de alimentos. 

5) Exemplificar problemas quanto à legislação que possam ser considerados 

inadequados do ponto de vista do consumidor, além do açúcar. 

 

1.3 Metodologia 

 

Neste estudo, focamos nas relações semânticas, objeto de estudo da  OC, 

associadas ao açúcar nos rótulos alimentares, principalmente à priorização do açúcar 

na listagem de ingredientes e ao uso de relações de equivalências (como sinonímia, 

eufemismos e ortofemismos) na terminologia utilizada nos rótulos. As diferentes 

possibilidades e escolhas relacionadas com a representação do açúcar influenciam 
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não apenas na percepção e entendimento da informação pelo usuário, mas, também, 

na saúde da população. 

Os produtos escolhidos para serem os objetos de análises deste estudo são: 

A) Barra de cereal, considerando que a propaganda desse tipo de produto, 

verificada nas imagens nos rótulos, regularmente remete a alimentos saudáveis, como 

frutas e cereais, além de apresentar diversos sabores, como mousse de chocolate e 

torta de maçã, tipos de alimentos considerados não saudáveis, mas que figuram nos 

rótulos associados a uma imagem benéfica à saúde. Além disso, alguns desses 

produtos também apresentam informações como light ou alegações como “39% 

menos de gordura”, despertando no consumidor a sensação de serem alimentos que 

não prejudicam saúde. Finalmente, além do apelo saudável, a barra de cereal traz, 

também, a ideia de contemplar as necessidades do mundo moderno pela escassez 

de tempo que o acompanha.  

Foi escolhido o sabor banana por se tratar de uma fruta encontrada facilmente 

em supermercados e de baixo custo no Brasil. Ademais, a banana não depende de 

nenhum tipo de preparo prévio para ser consumida, atendendo ao apelo de escassez 

de tempo. 

B) Iogurtes e petit suisse por reivindicarem a propriedade de serem 

saudáveis em propagandas que incentivam o consumo para todas as faixas etárias, 

de crianças a idosos. Há grande variedade de produtos apresentados em linhas, como 

a light, voltada para dietas, os destinados ao público infantil, com imagens de 

personagens e imagens que despertam interesse de crianças, os tipos grego, os 

destinados ao público feminino, dentre outros. Escolhemos os sabores com frutas 

para análise a fim de contemplar o quesito saudável. São apresentados ao 

consumidor em várias versões, inclusive em produtos que podem ficar até cinco horas 

sem refrigeração, fortalecendo o discurso da praticidade.  

C) Cereais por serem produtos que também remetem à noção de saudável, 

necessitando apenas da adição de leite para seu preparo, atendendo ao discurso de 

praticidade cotidiana. Assim como a categoria B, são produtos indicados a todas as 

faixas etárias pelos fabricantes, e seu consumo, de acordo com informações nos 

rótulos, complementa uma dieta saudável e balanceada. Apresentam, ainda, em seus 

rótulos, cereais estampados e informações sobre propriedades nutricionais, como 

conteúdo de vitaminas, sais minerais e ferro.  
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A coleta das informações dos produtos foi realizada por meio do acesso aos 

sites dos fabricantes brasileiros que possuíam a lista de ingredientes. Foram coletadas 

informações nutricionais e da lista de ingredientes disponíveis para consulta no 

período de fevereiro de 2018 a janeiro de 2019. As listas de ingredientes e as tabelas 

nutricionais foram copiadas dos sites sem alterações. Optamos por manter as letras 

do texto em maiúsculo e minúsculo conforme apresentadas nos sites dos fabricantes. 

Todavia, para o tratamento dos dados, os termos equivalentes do açúcar estão 

destacados, em negrito, na lista de ingredientes dos produtos analisados a fim de 

ressaltar o número de vezes que os produtos. 

No caso das barras de cereais, a forma de apresentação da banana (polpa ou 

banana passa) está sublinhada na lista de ingredientes, assim como o morango nos 

iogurtes e petit suisse, e as frutas, nos casos de cereal. Analisamos 18 produtos 

preliminarmente, disponíveis em redes de supermercados brasileiros, sendo quatro 

produtos de empresas brasileiras e dois de empresas transnacionais quanto às barras 

de cereais. Em relação aos iogurtes, petit suisse e cereais todas as empresas são 

transnacionais. 

Optamos por utilizar o termo produto para ultraprocessados acatando a 

definição do Guia Alimentar para População Brasileira (BRASIL, 2014) que exclui 

produtos ultraprocessados da categoria alimento. 

 

1.4 Justificativa 

 

A justificativa decorre do potencial que a CI e a OC possuem ao poderem 

contribuir com uma organização mais adequada, sob a ótica do consumidor, 

considerando a importância para sua saúde. Isso é possível explorando a 

interdisciplinaridade das áreas e o potencial papel de relevância social que pode ser 

desempenhado a partir de uma melhor organização das informações em relação ao 

açúcar e alegações nutricionais dos rótulos de alimentos industrializados 

comercializados. 

Houve um aumento das DCNT relacionadas à má alimentação da população, 

especialmente em relação ao consumo do açúcar e suas variações. As doenças 

causadas pelo excesso de consumo de açúcar são, de acordo com a OMS, 

responsáveis por 60% das mortes no ano de 2005, somando 35 milhões de óbitos 

(MALTA et al., 2013) e que no ano de 2008 as DCNT foram responsáveis por 36 
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milhões de mortes. Somente nos Estados Unidos, onde 16% da população é fumante 

e 43% não pratica nenhum tipo de atividade física (BRASIL, 2011), 87% das 

fatalidades são provocadas por DCNT. No Brasil, no ano de 2007, o número de mortes 

causadas por DCNT representou 67,3% do total de óbitos. 

Em 2010, o Ministério da Saúde (MS) anunciou a redução do número de 

mortes relacionados a DCNT, exceto as ligadas ao diabetes tipo 2 (mellitus), que se 

elevaram em 10% sua incidência na população. Somado a isso, de acordo com os 

dados do MS, o número de obesos foi de 11,4% para 13,9% entre os anos de 2006 e 

2009 (BRASIL, 2011). 

Em decorrência desses dados, o MS brasileiro elaborou o “Plano de Ações 

Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

(DCNT) no Brasil 2011-2022” (BRASIL, 2011), visando à prevenção e ao combate às 

DCNT, atuando a partir dos riscos não modificáveis mais mortais como tabagismo, 

consumo excessivo de álcool, sedentarismo e alimentação inadequada, sendo os dois 

últimos os maiores responsáveis pela obesidade. Entre 1998 e 2008, no Brasil, o 

número de crianças obesas entre 5 a 9 anos dobrou, aumentando de 7,6% para 

16,6%. Por isso, uma das metas do Plano prevê a redução da obesidade em crianças 

e adolescentes, em percentuais que ainda serão definidos (BRASIL, 2011).  

Em função do exposto, consideramos a necessidade de alteração das 

informações nos rótulos de alimentos industrializados por uma questão de saúde 

pública, tendo em vista a apresentação pela Anvisa de uma nova proposta de 

rotulagem em debate. Desse modo, este pode contribuir para o debate da 

apresentação das informações relativas à presença do açúcar na lista de ingredientes 

dos rótulos de alimentos. 

Aitor Sánchez García (2016) recomenda que os rótulos de alimentos 

industrializados não ocultem a presença do açúcar na forma de compostos 

semelhantes, como amidos modificados, xarope de glicose-frutose, entre outros. De 

fato, um dos problemas detectados por Sánchez García no Regulamento União 

Europeia (UE) N.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de outubro 

de 2011 é que o açúcar não precisa ser necessariamente apontado, podendo inclusive 

ser camuflado na lista de ingredientes usando denominações equivalentes, como 

xarope de glicose-frutose. Considerando que a legislação brasileira permite 

procedimentos semelhantes aos apontados pelo autor, este estudo contribui para a 

discussão em âmbito brasileiro no que diz respeito à adequação da redação das 



26 
 

informações contidas nos rótulos dos alimentos industrializados à uma linguagem não-

técnica apropriada para o esclarecimento do consumidor quanto ao produto que está 

adquirindo e consumindo, oferecendo, assim, a informação necessária para que a 

população tome ações conscientes baseadas em informações mais completas.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As possibilidades de organização do conhecimento nos rótulos alimentares de 

produtos processados e ultraprocessados são múltiplas. Dentre as possíveis opções 

que poderiam ser seguidas, a indústria tende a mostrar os arranjos e classificações 

que beneficiam seus interesses, os quais nem sempre coincidem com os interesses 

da população.  

Nos casos analisados podemos comprovar como diferentes organizações 

poderiam ser dispostas nos rótulos, mostrando maiores concentrações de açúcar e 

evidenciando o caráter pouco saudável dos produtos (em contradição com a imagem 

e recursos imagéticos utilizados pelos envoltórios). Considerado que a OC, conforme 

afirmado anteriormente, não é uma atividade neutra, as empresas utilizam as 

possibilidades que a legislação oferece para enfatizar os benefícios de seus produtos, 

maximizando-os por meio dos rótulos e propagandas, o que prejudica a compreensão 

do consumidor diante das informações técnicas contidas nos rótulos.  

A forma como a população se alimenta reflete diretamente em sua saúde. A 

alimentação saudável ou mais saudável, aliada à prática de atividade física, ao não-

tabagismo e ao não consumo de álcool, permite que sejam reduzidas a incidência de 

DCNT e, para tanto, é necessário que informações sejam organizadas 

adequadamente diante da perspectiva do consumidor em relação ao produto que 

consome.  

As barras de cereais são vendidas como saudáveis mesmo possuindo vários 

tipos de açúcar, diluído em sinônimos nas listas de ingredientes, conforme 

demonstramos nas análises dos produtos. São os ultraprocessados que apresentam 

o maior número de sinônimos de açúcar.  

Os petit suisse são direcionados ao público infantil e contêm açúcares acima 

do recomendado por órgãos de defesa de saúde, que alertam, inclusive, que o açúcar 

não deve ser oferecido a criança menores de dois anos. Contudo, suas embalagens 

possuem personagens infantis para atrair a atenção do público alvo e declarações de 

benefícios à saúde, como vitaminas, e cálcio, por exemplo, destinados aos 

responsáveis pela criança, com o objetivo de convencê-los de que a aquisição do 

produto resultará em benefícios à saúde da criança. As tentativas de proibição de 

propagandas de produtos com teores de açúcares, sódio e gorduras acima do 

recomendado por órgãos de saúde e por entidades de defesa do consumidor são 
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acompanhadas pelos departamentos jurídicos das associações dos fabricantes do 

setor alimentício e impedidas por medidas judiciais como demonstrado. 

Da mesma forma, a tentativa de alteração na legislação e forma como a 

informação é organizada nos rótulos de produtos processados por parte da Anvisa, 

que reconhece a necessidade de alteração, é alvo de resistência pela indústria de 

alimentos por meio de campanhas em redes sociais, que utilizam como argumento o 

direito à informação e a escolha do consumidor, contraditoriamente. 

Da mesma maneira os cereais analisados se utilizam das embalagens para 

destacar possíveis benefícios do consumo com informações referentes as suas 

propriedades. Os produtos apresentam teores de açúcar acima do recomendado por 

agências de saúde e utilizam o rótulo para recomendar o consumo do produto com 

informações sobre os ingredientes. Nas barras de cereais, foram encontrados, no 

mínimo, três tipos diferentes de açúcares. Nos iogurtes e petit suisse identificamos 

pelo menos dois tipos diferentes de açúcares e somente no último grupo analisado, 

cereal, encontramos um produto com um único tipo de açúcar. Nesse sentido, a 

análise das informações nos auxilia a compreender que a diluição do açúcar por meio 

de sinônimos dificulta sua identificação do produto pelo consumidor. 

Diante das análises realizadas, concluímos como necessária a alteração da 

legislação de rotulagem de alimentos para proteção das condições de saúde da 

população e prevenção de DCNT. Destacamos a necessidade de construir hábitos 

alimentares saudáveis tendo em vista a Soberania Alimentar, respeitando culturas 

alimentares locais e incentivando a alimentação saudável de forma efetiva por meio 

de programas como merendas escolares saudáveis, proibição de associação de 

imagens saudáveis em embalagens de produtos ultraprocessados ou com 

ingredientes, como por exemplo, açúcares e gorduras em níveis acima dos 

recomendados por agências de saúde e órgãos de defesa do consumidor. Nesse 

aspecto, destacamos que a indústria não vende apenas seus produtos, ela busca 

oferecer estilos de vida baseados no discurso que aliam praticidade e saúde, mesmo 

que esse não seja o resultado para a saúde do consumidor. 

A presente análise considera os rótulos alimentares como espaços 

informacionais, acreditamos que a OC e o RI, podem auxiliar nas relações de 

consumo, uma vez que propicia o estudo da estruturação e representação do 

conhecimento em registros informacionais (como os rótulos) e, como consequência, 

seus efeitos na recuperação, disseminação e apropriação pelo consumidor. 
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Consideramos, ainda, que os rótulos apresentam problemas na organização 

da informação: além do açúcar, a apresentação de gorduras, conservantes, corantes 

e sódio, entre outros produtos, também devem ser organizados de outra maneira. As 

intervenções governamentais que visem à proteção da saúde e sua atuação em busca 

desse princípio não se relacionam com restrição à liberdade de expressão 

(HENRIQUES et al., 2012). É importante considerar ainda que o Brasil (2006) 

estabeleceu, por meio da Lei Orgânica de Segurança Alimentar, o princípio do Direito 

Humano à alimentação adequada. Dessa forma, são necessárias novas medidas para 

preservação e promoção da saúde, de modo a garantir que a lei seja cumprida e 

alterada, sempre que necessário, respeitando o direito do cidadão e não a pressão da 

indústria. 
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